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MISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
COMANDO DE FRONTEIRA JU RUÁ

óIO BATALHÃO DE TNFANTARIA DE SELVA
(2o Batalhão de Carros de Combâte Leves/!9'12)

BATAL HÃo MAREC AL THAUMA T R(;o DE AZ vE D()

TERMO DE ABERTURA DE DISPENSA DE LICITAÇAO

n" l5-ALMOX/61" BlS.

NUP: 64 I 23.00381'l /2024-10

()B,IETo DA LICITACÀO ASSUNTO: EMPENtIO DE DISPENS^ DE l-lCl'rÂÇÀo DE AQLrlslÇÀo

MAl'I]RIAL PERMANENTL. COM A I]INAt-IDADE DI] ATENI)F]R AS

NE('I:SSIDADES. DDSl A oIlI.

t]rnconformidadecomodispostonoArt38daLein.3ó66/93.atualizadapelaLei8883/94.
autuo nesta dala. Processo Administrativo NtlP:64123 001811/102'l-10 referente à licitaçâo acima

indicarJa. cuio objeto e recurso estâo definidos no despacho do Ordenador de Despesas' requisição

n, -r5-ALMOX/61' BlS.

Cruzeiro do Sul - Ac.29 de abril de 1024
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXIíRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURU/Ú6I" BATALHÃO DE INFANT
(2" Bfltrlhõo de Cârros de Combâte/1942)

(BâtalhÂo Mâr€châl Thaumaturgo de Azevedo)

l:

I o

Requisição n" 35 - Almox/61'BIS
EB: 641 21.0038 l7 12024-10

Cruzeiro do Sul - AC, 29 de abril de 2024

Do: Encarregado do Setor de Material
Ao: Sr Fiscal Administrativo
Assunto: Processo licitatório de aquisição de material permanente.

Anexos: Esrudo Técnico Preliminar, Mapa de Risco, Documento de Formalização da Demanda,

Termo de Referência, Mapa Comparativo, Justificativa da Aquisição, Análise Crítica dos Preços,

Relatório de Pesquisa de Preços, Pesquisa de Preços.

Nos termos contidos no Art.5 da IN SEGES^4E N'67, de 8 dejulho de2l2l. e AÍ. 75 da Lei

14.13312021, solicito-vos providências junto ao Ordenador de Despesas, no sentido de aprovar

âbertura de procedimento licitatório, Dispensa de Licitaçâo, para aquisição de material

permanente em provêito da Cia C Ap do C rRON JURUA/61'BIS, conforme itens descritos,

com a finalidade de atender as necessidades desta UG.

PREÇOTOTALQTDE PREÇO I-INIT.trND CATMATITE}I DESCRIÇÂO DO MATER.LAL

R$ 783,00R$ 261,00612241 3unidade
VENTILADOR OSC PAREDE
5OCM PR CR ACO PR CH HH

PREMIUM VENTISOL
I

783,00RsTOTAT

THIA MOURA - lo Ten
a[ do C Fron Juruí61'BISEncarregado I de Materi



PARECER DO FISC ADM
Requisição na qual o Encarregado do Setor de Material solict
modalidade Dispensa de Licitação para aquisiçào material

o de Des

taa nâ

vi da,J
vegetativa da Guamição, bem como o Objetivo Estratégico Organizaciôn'aFo-.Operatirc'rfo
BatalhãoÁrea de Atuação, atendendo todo o efetivo militar desta OM.
I . Considerando a efetiva necessidade deste Batalhão.

2. Sou de parecer que, respeitados os procedimentos previstos na l*i l4.l33l2l, o objeto da

requisição sej a deferido.

GEORGE DIAS D DO BRITO - Cap 
.

Respondendo pelo Fiscal Administrativo do C FRON JURUA/61" BIS

SPACHO DO OD:

l. A Comissão de Licitação adote as providências cabíveis de acordo com as normas em ügor
2. Para fins do Art. 8'§ 2'da Lei 14.133/21.

el
uruí61 S
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRÂSILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/6I' BATALHÂO DE TNFANTARIA DE SELVA
(2" Brtslhâo de Carros de Combate/1942)

(Batalhío Marcchâl Thrumaturgo De Azevedo)

PROCESSO ADMINISTRATIVO
N" 64123.00381 7 12024-10

Rf,LATÓRIO DE PE TIISA DE PRE(]OS

OBJETO: Aquisição de material de ventilação, descritos na Requisição n' 35

Almox, discriminados na tabela abaixo:

g-

2

I D€scrição

VENTILADOR OSC PAREDE sOCM PR GR ACO PR

CH HH PREMruM VENTISOL

t:nd

Unidade

Qtd

3

2. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de ( )
Média ( ) Mediana ( X ) Menor Preço ( ) Outra:

A metodologia utilizada para o cálculo do valor de referência foi a média dos preços

pesquisados. No entendimento da Unidade, este foi o método que melhor representa a

realidade do mercado considerando a uniformidade entre os preços obtidos na pesquisa.

Para obtenção das cotações foi utilizado em sua totalidade o painel de preços.

Diante dessas informações, cabe ainda ressaltar que o item não deixou de utilizar ao

menos 3 cotações de preços.

3. PER|ODO DE REALIZAÇÁO: a presente pesquisa de preços foi realizada entre os

dias 23 de abril a 29 de abril de 2024.

4. FONTES DE PESQUISA: foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes

parâmetros, observado o art. 5" da IN 65/2021-MINISTERIO DA ECONOMIA:

§ l" Deverão ser priorizudo's tts puràmelros cstabelecidos nos ittcisos I e ll, devendo, em

caso de impo:ssibilidade, aprescnldr.iu.\í iJicdlivu nos auÍos.

( ) I - Composição de custos unitários menores ou iguais à média do item

correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de

p."ço. "* saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente Painel de

Precos (http ://paineldeprecos.planejamento' gov'br);

I

I

-L
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(X) II - contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluidos
no peíodo de um ano anterior à data da pesquisa de preços (trezentos e sessenta) dias
anteriores à data da pesquisa de preços;

( ) III - dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela de relerência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos
no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de dirTrlgação do edital,
contendo a data e a hora de acesso;

(X) IV - pesquisa direta com, no mlntmo 3 três fornecedore mediante solicitaçào
formal de cotação, por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada j ustificativa
da escolha desses fomecedores e que não teúam sido obtidos os orçamentos com mais
de 6 (seis) meses de antecedência da data de diwlgação do edital; ou

( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas

fiscais esteja compreendida no período de até I (um) ano anterior à data de divulgação do

edital, conforme disposto no Cademo de Logistica, elaborado pela Secretaria de Gestão

da Secretaria Especial de Desburocratizaçào, Gestão e Governo Digital do Ministério da

Economia. C)utros critérios: Não é o caso.

5. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo 3 (três) folhas que serviram para

instruir a pesquisa de preços em tela vai anexa a este relatório.

Cruzeiro do SuUAC. 29 de abril de 2024.

tlZA MO[IRA - lo Ten
Encarre o de Material do C Fron Juruí6l"BIS

q:



G
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Dcclaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situaçâo do

lorneccdor no momcnto ê a scguinte:

Dados do Forncccdor
CNPJ: 22.723.O82/O0OI-35 DUNS@: 894537837

Razão Social: GMÁqFERRÁMENT S LTDÂ

Nome Fantasia: GMÁq
Situação do Fornecedor: Credcnciado Data de Vencimento do Cadastro: 3l/lO/2O24
NaturczaJuridica: SOCIEDÂDEEMPRESÂRIÁLJMITADA
MEI: NãO

Porte da Emprcsa: Micro EmPrcse

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Ntda Consta

Impedimento de Licitar; Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nade Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Docomcttdr) r.rrindaddc) com "' crú(io) com prezo(s) vtociddr).
Forocccdor porsui elguoe pcodência no Nlvcl dc Crdrtrrrncato iodicedo. Vcri6qoc odr infotreçõcr robrc pcodêoci*

nas fuacioadidadcs dc consulta-

Áltomátic* e ccttidio foi obtide.tÍ.vâ dc intcgraçáo dircte com o rirtcme cmissor. Maau:l: e ccrtidão foi ineddr
fi anuellnantc pclo fomcccdoÍ.

I - Ctcdcnciamento

II - Habiliteção Juridica
III - Rcguleridade Fiscel c Trebelhiste Fedcrel

Receita Federal e PGFN Validade 16/07/2024

FGTS Validade Z2/oó/2O24

Trabalhista (http://"'.t t.ius.b lcaria,rc) Validadq 2O/IO/2O24

IV - Regularidade Fiscal Estadue/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadua/Distrital Validade: ll/O5/2O24 (*)

Receita Municipal Validade: 22/06/2024

V - Qralificação Técnica

M - QraliÍicação Econômico-Finenccira (Possui Pcndêncie)

Validade: 3t/Os/2O24 (-)

Áutomática

^utomáticaÁutomática

Emitido em: ll/06/2024 17:28

CPF:03óJOOOOO(-77 Nome: ÁLDGNDRE LINS NEGREU CARVALHO
lde I

Áss: -
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Hora Emissão: 09:58

Data Emissão: 1110512021
GOVERNO DO ESTADO DO ACRE

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Diretoria de Administração Tributária

1..3, rí'}}Y'Y
§:â{

Número: 826093CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Ressalyado o dlrêlto de Fazenda Púbtica dê cobrar qualsquar dÍvldas de msponsaàt'lídade do intorêssado
abaixo quallficado, que vierem a ser apuradas, certlílco que não consta .té este dafa, nesta Unid"de
Fazendárla, nenhum cré<rlto f,scal rolalivo a trlbuÍos rstaduars.

(Atts. 123 a 126 cb LC 11UN22)
' Excotu.dos 6, c.ádnos hsctítoa dn Dlútd. Arlt

Nome/Razão Social:
GMAQ FERRAÍIIENTAS LTDA

ldentidadê;lnscriçáo Estadual:

01.045.636'001-51

CPF:CNPJ:

22.723.08210001-35

Endereço:
AVENIDA COPACABANA
BAIRRO: FLORESTA CEP:69980000

Data da lmpressão:
Íe,Ía{d,,n, 1, d. Juâho da 2024 , 15:37

Município:

CRUZEIRO OO SUL

Data de Validadei 1210712024Finalidadê:

DESrrrvÁ-sE Á roDos os Frrvs.

Outras lnformaçôês:

OBSERVAçOES

. A acêitaÉo dê3ta cefidáo está condidorádá a verificaçáo de sua áútehliciddê ná intemat, no cnddêço: Ütlrafrzn.tac.gov.ba

' C,odigo d6 Ànênücidâdê; 3cí,':,.cooababsd

. Estâ cêrtidÉo nào 3ê dêstins e stâstÊr dóbltos do imposto sobÍe fangnissão 'causâ mortÊ' ê dosçáo, do quâisquaí bcns ou dirêitos (ITCMO)

' Oualquor râsura oo eínoôda inváÍda estâ documento.

' Emitido p€lo Podâl SêÍaz Onünê
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TRIBUNAL DE COíUTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentaÍ os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respecúvos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultâdo da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razào social
da Pessoa Jurídica é extraida do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Ío

Consulta realizada em: ll/0612O24 17:28:.54

Informa da Pessoa Juridica:
Razão Social: GMAQ FERRAMENTAS LTDA
CNPJ: 22.723.082/OOOI-35

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitântes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ccrtidão ori inal no do r, cli ueA Ut

Orgào Gcstor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nade Consta

Para accssar a ccrtidão ori nal no rtal do ór tor, cli ueA UI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cxdastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no do estor, cli ueA UI

Órgão Gestor: Portal de Transparência
Cadastro: CNEP - Cedastro Nacionrl de Empreses Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no do ór r, cli A UI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos principios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2Dl4,Lei n' 13.460' de 26

dejunho de 2017,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2O16-

&
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MINISI'XR|O T'A T'EFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

coMANDo DE FRoNTE|RA JURUn/6r. eÁ.rÁ.rHÃo DE TNTANTARIA DE sELvA
(2'Batalháo de Carros de Combat€/1942)

(Batalhão MrÍrchâl Thaumaturgo de Azev€do)

DO(]IIMENTO DE FORMALIZA Âo oaoruanon
61'BATALHÃO DE INFANTARIA DE

Setor Requisitante: Encarregado do Setor de Material do C Fron Junuir'6l'BI S

Responsável pela demanda: THTAGO DE SOUZA MOURA Posto/Graduação: l " Tenente

E-mail: almoxarifado6 I bis@gmail.com Telefone: (68) 9 8 l2 I -37 l5

I - Justificativa da necessidade da aquisição do material permanente ou consumo'
considerando o Planejamento Estratégico' se for o caso:

Pcdido de contratação dc aquisiçào dc matcrial de vcntilação, para utilização na guarda ao quaÍcl,
do Cmdo Fron Juruí61'BIS e consequente abertura dos procedimentos licitatórios adequados

com a tinalidade de suprir a necessidade continua do corpo guarda ao quartel, com os recursos

necessários, no menor tempo possível, proporcionando o suporte adequado para preservação da

soberania do Estado.

O quantitativo da contratação é de R$ 783,00 (setecentos e oitenta e três) e teve como parâÍnetro

a quantidade de militares servindo na unidade, o registro do calendário de instruçôes, cursos e

esúgios, tudo de anos anteriores, contido em sistema interno da OM (SISCOFIS).

3 - Previsão de data em que deve ser solicitado o material:

30 ABR 24

4 - Indicação do membro da eqúpe de planejamento e se necessário o responsável pela

Íiscalização:

Chefe da Equipe de Planejamento da Contrataçâo
Nome: Thiago de Souza Moura
CPF: 701.067.982-78
Telefone: (68) 9 8l2l-3715
E-mail: almoxarifado6 I bis@gmail.com

2 - Quantidade de material a ser adquirido:

Cruzeiro do Sul AC de abril de 2024

I'HIA
Encarregado

OURA - l" Ten
do C Fron Juruá/61'BISo erial

t
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MNISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMÁNDO DE FRONTETRA JURTIA/6T' BATALHÃO DE INTANTARIA DE SELVÁ
(2" Bâtâlhâo d€ Carros de Combate/1942)

(Batalhão MaÍrchal Thaumaturgo de Azevedo)

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES: Aquisição de material de ventilação.

A cong.âtada deverá levar em consideração as norrnas técnicas existentes, elaboradas pela Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, quanto a requisitos minimos de qualidade, utilidade, resistência

e seguÍança, nos teÍÍrcs da Lei n" 4.150, de 1962; adotar púticas de sustentabilidade adequadas que o

objeto exigiq devendo ser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens que

considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e ambientalÍnente sustenúveis

(artigo 7", XI, da Lei n' 12.305, dc 2010 - Política Nacional dc Rcsíduos Sólidos), dcvendo scr

observadas, ainda, as Instruções Normativas SLTI/IvÍPOG nrs. 0l/2010e 0112014, bem como os atos

normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente;

Faz-se necessário ainda que os produtos que obedeçam às diretrizes, classifrcações e especificações

determinadas pela ANVISA e INMETRO, se existentes;

O prazo de entrega dos bens será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho

(NE), em remessa única para cada pedido, nos endereços constantes do Termo de Referência.

Os produtos deverão ser entregues de segunda a sexta feira em horário de expediente da unidade, o

desrespeito ao horário de entrega desobriga os órgãos em autorizar a entrada no interior das organizações

militares, devendo o licitante retornar dentro do horário de expediente para a respectiva entrega, sem

custos para a Administração Pública.

Foi realizada ampla pesquisa de preços de mercado do objeto da licitação a fim de servir de balizamento

para a análise das propostas dos licitantes, em conformidade com o disposto no art. 23, § l'da Lei n'
14.133t202t.

Na realização da pesquisa de preços foram observados os procedimentos administrativos básicos

previstos na Instrução Normativa n' 73, de 05/08/20; sendo que a aplicação dos parâmehos estabelecidos

no seu art. 2" retomou os seguintes resultados, de acordo coma fonte consultada:

I - Necessidade dr aquisição/contrataçáo:

Aquisição de material de ventilação.

II - Requisitos da contrateção:

III - Levantamento de mercado e justiÍicativa da escolha do tipo de soluçiio a contrlter

a
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II - Contratâcões similares outr() s entes blicosnu

anterior à data da pesquisa de preços (trezentos e sessenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços;

IV - Pesquisa direta com, no minimo, 3 (três) fomecedores, mediante solicitação formal de cotação, por

meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que

não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação

do edital.

Assim, tendo por referência o menor preço entre as pesquisas e as especificidades do objeto, foram

estabelecidos os preços máximos aceitáveis para a contÍatação, conforme constam no Termo de

Referência, a fim de que seja verificada a conformidade de cada proposta com os preços correntes de

mercado, de acordo com o disposto no art. 23, § l'da Lei n' 14.13312021.

Ao realizar consulta em diferentes fontes e analisando compras similares por paÍe de outros órgãos e

entidades, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que

melhor atendessem às necessidades desta Administração, não Í'oram veriticadas informações relevantes,

que outrora, na fase intema da futura licitação já haviam sido levantadas pelo Setor Requisitante. Em

suma, pela própria natureza do objeto a ser contratado não há um grau de complexidade que exija outras

providências.

O prazo para início para a entÍega do objeto do presente instrumento dar-se-á a partir danotificação por

parte da Administração para assinatura do Termo de Contrato, do aceite, da retirada do instrumento

equivalente, devendo, pois, ser compatível com a necessidade, a natureza e a complexidade do objeto

segundo a respectiva nota de empenho;

As aquisiçôes serão em estrita obediência às especificações descritas no Edital e deverão obedecer aos

padrões de segurança e legislações vigentes;

A administração não emitiní qualquer solicitação dos serviços sem a prévia existência dorespectivo

crédito orçamenúrio;

A confatada, após a solicitação do objeto, terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para entÍegaÍ o

material no almoxarifado do Comando de Fronteira Jurú/61' Batalhão de Infantaria de Selva (61'

Bts)

Em observância ao disposto no AÍ. 18, § I ", I, da l*i n' 14.133/2021 , foram feitos levantamentos das

necessidades a serem contratadas considerando a situação atual da infraestrutura instalada, bem como a

sua readequação e incremento, e o histórico das contratações semelhantes.

em execução ou concluídos no período de um ano

lV - Solução como um todo:

V - Estimativas de quantidade:
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Para estimativa de consumo utilizou-se critérios previamente definidos que permitiram determinar, com

base em relatórios e mapas de consumo, a quantidacle de material a ser licitado para suprir as necessidatles

por um período de 12 meses.

A projeção inicial trata-se de urna estimativa dos quantitativos a serem contratados. O real

quantitativo a ser adquirido será definido com exatidão, durante a vigência da ata de registro de preços,

mediante a conjugação do binômio necessidade x capacidade (dotação orçamentiiria).

Considerando os 03 (três) orçamentos levantados, optou-se pelo uso do menor dos 03 (três) orçamentos,

que resultou no valor orçado estimado para o item.

Na definiçâo da conrposição dos itens que constituem o objeto, foi observada a regra do parcelamento

prevista no art. 40, V letra b) da l*i n" 14.13312021, segundo a qual deve-se dividir a licitação no maior

número de lotes, seÍrpre que for possível, de forma a conferir maior competitividade ao certame.

Como resultado, objeto foi reduzido a unidades de itens isolados, indivisíveis e independentes, respeitada

a integridade qualitativa do objeto, não cabendo mais súdividi-los para que possam ser licitados e

contratados distintamente, pois não se mostra técnica e economicamente viável.

Com fundamento no art. 8o do Decreto no 7.89212013, o objeto foi parcelado, com vistas ao melhor

aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade.

O referido parcelamento possibititará maior competitividade entre os licitantes interessados eque os

preços ofertados possam refletir mais adequadamente os preços praticados no mercado.

VIII - Contratações correlatas e/ou interdependentes:

-Nãoéocaso

VI - Estimativa do valor

VII - Justilicativas plra o parcehmento ou não da solução quando necessária pare individuelizrçio
do objeto:

Os quantitativos estirnados correspondem ao necessário a seu pronto eÍrprego, acrescidos de quantidade

reserva para eventuais reposições, ou ainda, para o emprego de unidades reservas, em caso de eventual

indisponibilidade.
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IX - I)emonstraçâo do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou entidede,
identiÍicaudo a preúsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, j ustificando a eusência

de previsão:

A presente contratação possui aliúamento com o planejamento estratégico do C Fron Jurüá,/61" BIS,

pois contribuirá para o desenvolvimento da missão síntese.

X - Resultados pretendidos em termos de efetividade e de desenvolümento nacionel sEstentável:

Adquirir os beneficios diretos e indiretos que o Comando de Fronteira Juruá/61' BIS alrneja com a

aquisição do produto, em termos de economicidade na contratação dos objetos pretendidm, com o

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis.

a) Economia no valor da contrâtação em função do ganho de escala da cornpra centralizada

b) Eficiência com a redução do custo administrativo em função da redução da fragmentação de

processos licitatórios;

XI - Providências â serem adotadas pela administração do ambiente da organizeçâo:

-Nãoéocaso.

XII - Possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamentoi

-Nãoéocaso

XIII - Declaração da viabilidade ou não da contratação:

- Declaro a viabilidade da contratação, com base nos elementos anteriores dos Estudos Preliminares.

Cnzeiro do Sul - AC, 29 de abrit de 2024.

EQTIIPE DE PLANEJ.A,ME CONTTTATAÇÂO:

Nome: UZAMOURA

l5
CPF
Telefbne 98t21-37
E-mail: almoxarifado6 lbis@)gmail.com

Nome: SAMUEL ALMEIDA
NASCIMENTO
CPF: 055.556.062-73
Telefone: (68) 99218-9272
E-mail: almoxarifado6 I bis@gmail.com

DO
IJ



MIIIISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMAÀIDO DE FRONTETRÂ JTJRUiÚTT" NAUTTTÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2'Belalhão de Carros de Combste/1942)

(Bâtâlhâo Marechal ThaumâtuÍgo de Azevedo)

GERE\('IAIlIENTO DE RIS('OS

Assim como em toda e qualquer contratação, vislumbram-se alguns riscos em

curso no presente. Não se incluem neste mapa de riscos aqueles voltados à gestão do contrato
e execução dos serviços, nras apenas os que tangem o processo que permeia até a

formalização da contratação.

Risco 0l - Não haver disponibilidade orçamentária

Impacto: (X )Alta

Dificuldade ou impossibilidade da OM em cumprir suas missôes, como por exemplo: atender as

necessidades diárias da Organização Militar.

Responsável

Buscar base no Planejamento Estratégico da instiruição, Equipe de
Contratação.

Planejamento da

conforme item lll dos estudos preliminares.

Ação de Contingência Responsável

-Jt

€

Buscar remanejamento de valores previstos no

orçâmento anual, juntamente com revisão da

necessidade imediata dos itens demandados.

Equipe de Planejamento da

Contratação.

( ) Média( X ) Baixa

( ) Média( ) Baixa

Dano

Ação Preventiva

Risco 02 - Subestimar prazos para stendimento de requisitos processuais

( ) AltaProbabilidade:

lmpacto:

Ação Preventiva

Comprometimento da equipe de planejamento da

contratação no sentido de dar maior celeridade aos

Responsável

Equipe de Planejamento da

Contratação.

( ) Alta

( X ) Média

( X ) Média

( ) Baixa

( ) Baixa

Dano

Descontinuidade do serviço

trâmites processuais.

| ( )etaI--Probabilidade:



Ação de Contingência Responsável

Abrir novo procedimento licitatório: conhatação de

emergênc ia.

Equipe de
ContrataÇão.

Planejamento da

Risco 03 - Insuficiência de informações pare elaboração da estimativa orçamentária

( ) Baixa ( ) AltaProbabilidade:

Impacto ( ) Baixa

( X ) Média

( ) Média ( X ) Altâ

Dano:

Realizar estudos e levantamento detalhados de forma a

permitir uma coÍrerâ estimativa dos aspectos

quantitativos e qualitativos do serviço a ser contratado

Abrir novo procedimento licitatório ou dispensa de

Equipe de Planejanrnto da

Responsável

Equipe de

Contratação.
Planejarnento tla

licitação.

Risco 04 - Ausência de licitântes

Probabilidade:

Impacto:

Dano:

Descontinuidade do serviço

Ação Preventiva

Republicação de edital ou dispensa de licitação

Responsável

Equipe de Planejarnento
Contratação.

Equipe de
Contratação.

( X )Alta

da

ResponsávelAção Preventiva

Ação de Contingência

( X ) Alta( ) Média( ) Baixa

( ) Baixa ( ) Média

Divulgação de edital

ResponsávelAçâo de Contingência

Descumprimento de prazos e descontinuidade do serviço.

I 

contrataçao.

I

l

l

Planejamento da

I +
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RISCO 04

zusco 02 RISCO 03

RISCO OI

N,rÉoLc,

GRAVIDADE / IMPACTO

BAIXA ALTA

Cruzeiro do Sul - AC, 29 de abnl de 2024

EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO:

Nome: SOUZA MOURA Nome: ADO
CPF: -78

8t2l-3715
E-mail: fado6lbis(@gmail.com

NASCIMENTO
CPF: 055.556.062-73
Telefone: (68\ 99218 -927 2

E-mail : almoxarifado6 I bis@gmail.com

(
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MINTSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURU'6T" BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELTA
(2" Batslhío de Cârrü de Combrte/1942)

(Batalhío Ntarechâl ThâumâtuÍBo de Azevedo)

O Comando de Fronteira Jururir'6l " Batalhão de Infantaria de Selva (C FRON

ruRUA/61' BIS), tem como missão manter a soberania do estado brasileiro na guarnição

federal de Cruzeiro do Sul - AC, cuja complexidade exige um eficiente apoio logístico por

parte da administração. O objeto do presente processo é abertura de Dispe nsa de Licitação

Drrâ Aouisicão de mâterial D€rmânente. para tal, esta unidade gestora recebe regularmente

provisões orçamentárias para a aquisição dos itens necessários, cumprindo fiel observância aos

preceitos legais que regem as compras govemamentais na administração pública.

a) Distância dos grandes centros comerciais e industriais, estando cerca de 640 km

do grande centro urbano mais próximo, a cidade de Rio Branco;

b) Dificuldadeslogisticas;
b.l) O único acesso rodoviário, a BR 364 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco,

apesar de se tratar de uma rodovia federal. as condições de trafegabilidade são as piores

possíveis, impossibilitada poÍ vezes em decorrência das chuvas de verão;

b.2) Acesso aéreo limitado a poucos voos comerciais e muito caros.

(@-
Í<,'*,.,-

JUSTIFI(]ATIVA DA AOTIISICÃO

A motivação que originou a requisicão para abeúura dos orocedimentos em questão foi

a necessidade contínua de materiais para uso anual e oferecer apoio logístico com eficiência.

executando atividade meio a contento, a qual proporciona o suDorte necesúrio para

preservacão da soberania do Estado. [ogo. a disponibilidade desses materiais - comora e

cstoquc mínimo. dc qualidadc e ouantidadcs relativamentc supcriorcs à dc outros órqãos sc faz

necessária. Cabe destacar que C FRON JURUÁ/61o BIS estri localizado na cidade de Cruzeiro

do Sul. no Estado do Acre. no extremo ocidental do país, uma região de fronteira Amazônica.

cercada por este bioma. e possui algumas peculiarida<Ies comerciais que devem ser levadas etn

consideração. tais como:

As dificuldades mencionadas nos itens anteriores geram como consequência o

enfraquecimento do comércio local. prestação de serviços de baixa qualidade, dificuldades de

recebimento e escoamento de bens materiais com o encarecimento dos fretes, dentre outros.

atuando na região poucos fomecedores qerando baixa (ou nenhuma) conconàcia. Essas

observações fazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos preÇos ofertados se

diferenciando em muito da média nacional resistrada no Painel de Preços. contratacões
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similares de outros entes públicos, pesquisa publicada em mídia especializada e ou sitios
eletrônicos

Este comando adotou o menor Dreço. priorizando os incisos II a IV do art. 5o em

cont'ormidade com § l" do nresrno artigo, ambos estabelecidos na instrução norqrativa N" 65 de

7 de iulho de 202 l. iá que tal mandamento prevê uma hierarquia com variadas possibilidades de

lev tamento de mercado. No entanto a oridade aos incisos I e II fica até certo to

comprometida quando os procedimentos para aquisição de bens e contrataÇão de serviços,

esbarraram nas pecul iaridades acima enumeradas. Adernais, importante ressaltar que todos os

demais parâmetros foram observados e criteriosamente cumDridos. principalmente na

observância das variações de valores e na obtençào do cálculo atraves do coniunto de três

DreÇos, analisados de forma crítica, com o obietivo de propor maior realidade e lisura ao

plgç§§§o.

O quantitativo requerido tem por base a quantidade de militares servindo na unidade. o

reglstro de entrada e saida de recursos e materiais. de anos anteriores, contido em sistema inÍemg

da OM (SISCOFIS.OM/SIAFI). Como suoramencionado" a localizac ão da unidade. além de

dificultar o atendimento aos n leitos desta encontra roblemas com a com itividade da aol-) net

há ainda épocas. em virtude de apo io e missões fora do calendário previsto, em que a unidade

aumenta sienificativamente seu qfeliYo ao ser aooiada oor outras orsani es militares ou

prestar aDoio. assrm . aumenta sobremarcira sua demanda Dor uma maior capacidade losística

Observa o setor reou sitante oue na medida do ssivel atendidas todas a normativas em

relação as especificacões dos itens. evitou - se. semDre oue oossível oormenorizadas e

excessivas para não frustrarem o Drocesso. mas que atendam o DroDosto.

Justificadamente, poÍanto, opta-se pela realização da presente licitação, valendo-se do

art. 3o do Decreto no 11.462 de 3l de março de 2023, em virttrde do enquadramento das

necessidades citadas nos requisitos fundamentais para a utilização do Sistema de Registro de

Preço, a saber: (a) bens de aquisição e ou contratações frequentes; o batalhão possui diversas e

variadas neccssidadcs dc apoio logístico c atividadc mcio na sede c nos dcstacamentos. além dc

extemporâneos pedidos de apoio por parte de outros órgãos, havendo poÍanto, necessidade

constante de material de instrução passível de ser adquirido sem onerar a unidade com a

obrigação de celebrar todas as licitações registradas. Nesse mesmo contexto, justifica-se (b) a

aquisição/contratação de bens com previsão de entregas parceladas, uma vez que a estrutura da

Unidade e os custos de estocagem, não suportam a aquisição de todo material em deconência

da sua sazonalidade, tomando-a oneÍosa para a administração, lmportante destacar ainda, que

apesar do orçamento anual ser previsível e autorizativo, a cota disponível de recursos é

distribuída mediante a arrecadação, fato pelo qual não há clara previsão de quanto cada UG

receberá no ano, gerando, inclusive, possibilidades de aquisições/contratações extemporâneas

por meio de descentralizações, (c) não sendo possível, Portanto, definir previamente o

quantitativo exato a ser liquidado.

«_
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Dessa forma, após criterioso estudo, definiu-se por parte deste ordenador de despesas e

do fiscal administrativo da unidade, a necessidade de registrar preços para a aquisição em

questão. Isto posto, restam iustificados os motivos pelos quais o Comando de Fronteira
Juruí61' Batalhão de Infantaria de Selva necessita da referida compra.

Cruzeiro do Sul, AC, 29 de abril de 2024.

de
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIçÔES - 4
)

MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ / 6I'BATALHÁO DE INFANTARIA DE SELVA
(2" Brtâlhiio de Cârros de Combate/l942)

(Bâtrlhlo Mrrechal ThÍumaturgo Dê Az€v€do)

PROCESSO ADMINISTRATIVO
EB: 64I 23.003817 12024-10

I. CONDIÇÔESGERAISDACONTRATAÇÃO

l.l. Aquisição de material de ventilaçâo nos termos da tabela abaixo, conforme condições e

exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.8 I 8, de 27 de setembro de 2O2l .

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura da ata de registro de

preços ou equivalente, na forma do artigo 105 da lri no 14.133, de 2O21.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência

da contratação.

2, FUNDAMENTAÇÃO E DESCRTÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.r. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se ponnenorizada em

Tópico específico dos Estudos Tecnicos Preliminares. apêndice deste Termo de Referência.

I) ID PCA no PNCP:

\==
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II) Data de publicação no PNCP:

III) Id do item no PCA:

IV) Classe/Grupo:

V) Identificador da Futura Contratação:

Garantia dâ contrâtação

4.5- Não hoveró exigência da garantia da

de 2021 , pelas razõe.s constantes do Estudo

contrat0Çõo do.t urlií'os 96 e se.sut

Técnico Preliminar.

\§: fr
2.2. O objeto du contratoção esta previsb no Plano de (ontrotoções Anual 2024, conforme consta

da,s informações hasicas desse termo de reÍerência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOCOMO UMTODO CONSIDERÂDO O CICLO DEVIDA
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontÍa-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnlcos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. RE,QUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

lndicaçâo de marcas ou modelos: Art.4l tnclso da Lei n" l4.l de 2021

4.2. Na presente contratação será admitida a indicaçâo da(s) seguinte(s) marca(s), caracteristica(s)

ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Tócnicos Preliminares; (...)

Subcontrâtação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontrataçào, caso admitida.

n s da Lei n" 14.133

5. MODELODEEXECUÇÃODOOBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, conlados do envio du noía de empenho, em remessa

única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na dola assinalada, a empresa devera cornunicar as razôes

respectivas com pelo menos l0 (dez) dios de ontecedéncio puru que quolquel pleib de prorrogaçào

de prazo seja analisodo, ressalvadas sil ações de casoJbrtuito e Jorça maior.
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5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Avenida 25 (vinte e cinco) gosto, n"
3224, baino Aeroporto Velho, na cidade de Cruzeiro do Sul - AC, CEP: 69980{00, no
Almoxarifado do 6l' Batalhão de Infantaria de Selva, no periodo das 7h 30min às l2h, ou l3h 30min
às l6h 30min, mediante solicitação e coordenação do Chefe do respectivo depósito, conforme
necessidade desta Unidade Militar.

Garentia, manutenção e assistênciâ técnicâ

5.4. 0 prazo de garanÍia é oquele estdbelecido na Lei n'8.078, de I I de setembro de 1990 (Código

de Defesa do Consumidor)

6. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas paúes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as normas da Iri n' 14. 133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contràtada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade podeÉ

convocar o rcpÍesentante da empresa contratada para reunião inicial para aprescntação do plano dc

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompaúada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (Lei n' 14.133. de 2021. art. 117. caput).

Fiscelização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a asseguraÍ os melhores resultados para a

Administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 22, YI):

6.7.t. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
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regularizaçào das faltas ou dos defeitos observados. (ki n' 14.133 de N2
Decreto n' I 1.246 de 2022 art.22

'7 e

II

6.7.2- Identificada qualquer inexatidâo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitiní

notificações para a correção da execução do contrato, determinando pÍazo parà a correção.

f)ecreto no

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçâo

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n" I1.246. de 2022, art. 22. IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

(Decreto n' I 1.246. de 2022. art. 22. V).

O fiscal tecnico do contrato comunicaÉ ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto n" I I .246, de 2022, aÍl. 22,V11)

Fiscalizaçâo Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhaú o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessano Art.23 Ie II do Decreto n" I 1.246 de 2022

6.8.t. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n" I 1.24ó, de

2022 art.23 IV )

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais. elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21,IV).

ó.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n' I 1.246, de 2O22, arr.

21, rr).

6. I t. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins «le empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" ll .246, de 2O22,

art. 21, [D.
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ó.12. O gestor do contrato emitiú documento comprobatório da avaliação iéa lizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações. (Decreto n' 11.246, de 2O22, art. 21, VIII).

ó.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o aí.
158 da t-ei n' 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto n' I 1.24ó, de 2022, art. 2l, X).

6.t4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a seÍem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalizaçâo dos procedimentos de Iiquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.t. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratadq
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no pnrzo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso Il do art. 75 da Lei n" 14.133. de 2021, o prazo máximo para o recebimento detinitivo
será de ate 05 (cinco) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo podeú ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.

',.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do de 2O2l , comunicando-se à
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empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontro\ersa.àa execu

para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art.

7", §3' da lnstru Normativa SEGESiME n" 7712022.

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores nào

ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da tei n' 14.133 de 2021

'7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

7.lo.l. O prazo de validade;

'1.t0.2. A data da emissão;

7.10.3. Os dados do contrato c do órgão contratante;

7.t0.4. O periodo respectivo de execução do contrato;

7.10.5. C) valor a pagar; e

7.10.ó. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apÍesentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada ate que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situaçâo, sem ônus ao contratante:

i.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveú ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da I-ei n" 14.133 de 2021

'7.t3. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possivel razão que impeça a participação

€K'-
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em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, como

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇAO NORMATTVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.t4. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situaçào ou, no mesmo prÍtzo, apresente sua defesa. O prazo podeú ser prorrogado uma vez, por igual

período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devená

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçào da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

'?.t6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisâo

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.t'1. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçâo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.r8 O pagamento será efetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Nonnativa SEGES/ME n"

77 cle 2022

i.tg. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pâgrmento

'1.2o. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

contâ corrente indicados pelo contratado.

't.21. Seni considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

i.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributá,ria prevista na legislação aplicável.

i.22.t. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

't.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lri Complementar

n" 123 de 2006 , não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lri
Complementar.
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Antecipação de pagamento

Cessío de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e

de acordo com os procedimentos previstos na Instruçào Normativa SEGES/]vÍE n'53. de 8 de Julho
de 2020 conforme as regras deste presqnte tópico

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME n" 53,

de 8 de julho de 2020, em relação à Administração. está condicionada à celebraçâo de termo aditivo
ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigaçâo contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de

credito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber beneficios ou

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da tri n" 8.429 de 1992,

nos termos do Parecer JL-O1 de I 8 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas

e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no

regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos adminisúativos, incluindo a

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato
gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados à Administração.

(INSTRUÇÀO NORMATIVA N'53, DE 8 DE JULHO DE2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afelará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral

responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELE(]ÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

Forma de seleçâo e critério de julgamento da proposta

8.1. 0 fomecedor será selecionado por meio da realizaçào de procedimento de Dispensa de

Licitaçâo/Contratação Direta, com adoção clo critério de julgamento pelo MENOR PRE(IO.

8.2. O fomecimento do objeto será integral, conforme solicitações por Nota de Empenho.

Exigências de habilitaçío

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

)
I
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TERMO DE REFERÊNCIA. AQUISIçÕES -

(
Habilitação jurídica

tt.4. Pessoa Íisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

8.ó. Microempreendedor lndiüdual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

lndiüdual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

httos://www. gov.br/emp resas-e-ne gocios/ot-br/emoreendedor

1i.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial. agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREL/ME n." 77 de 18 de ma o de 2020.

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou âgência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato

constitutivo da filiat, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.t1. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o

aprovou. devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Juridicas da respectiva sede, alêm do registro de que trata o art. 107 da lei n" 5.764, de 16 de

dezembro I 971 .

8.t2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

Hebilitação Íiscal, social e trabelhista

8.t3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Fisicas, conforme o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
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TERMO DE REFERÊNCIA . AOUISIÇ ÓES

Portaria Conjunta n' 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário 'Beceita Federál le
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.1ó. Prova de inexistência de debitos inadimplidos peranüe a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-[ri no 5.452, de lo de maio de 1943;

E. 17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Di.strite l ors IMunicipal/Dislrital]
relativo ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o

objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda fEstadual/DistritulJ ou [Municipol/Distital] do

domicilio ou sede do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre;

8.t9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos IEstaduol/Distritul] ou

I Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deveni comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na

fonna da lei.

8.20. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na ki Complementar n. 123, de 2006, estaú
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.23.3. Os doculentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contríbil Digital - ECD ao S@.
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8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do

licitante, caso se trate de pessoa fisica, desde que admilida a sua participação na licitação (art.5'.
inciso ll, alínea "c". da Instrução Normativa Seees/ME n' I16. de 2021), ou de sociedade simples;

8.2?. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - l,ei n' 14. 133.

de 2021. art. 69. caput, inciso II);

8.23. Balanço patrimonial, dcmonstração de rcsultado de excrcício e dcmais dcmonstraçõcs

contabeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.23.t. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (tC), e Solvência Geral (SG)

superiores a I (um);

8.23.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

aberhrra.



TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÔES

8.24. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos

de Uquidez Geral (LG), Solvência Ceral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para

habilitaçâo [valor total estimado da parcela peíinente].

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (ki n'
14.133, de 2O21,art.65. §l).

Qualifcação Técnica

8.26. Comprovação de aptidão para o fomecimento de bens similares de complexidade tecnológica

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.26. t. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito

a contratos executados com as seguintes caracteristicas mínimas:

8.26.2. Será admitida, para hns de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

8.26.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou

da filial do fornecedor.

8.26.4. O fornecedor disponibilizaú todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto

contratado, dentÍe outros documentos.

8.27. Caso admitida a paÍicipação de cooperativas, seú exigida a seguinte documentação

complemcntar:

8.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos tecnicos exigidos para a

contratação e que executarão o contráto, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de

que estiio domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4".

inciso XI 2t incisole42.§§2" a 6" da Lei n. 5.764. de l97l

8.27.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

8.2'7.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contÍatual;

8.2'1.4. O registro previsto na

8.21.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados

que executarào o contratoi e

índióes

fins de

l*í n. 5.7 64 de l97l art. 107
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TERMO DE REFERÊNCrA - AOUtSTÇOES -
I

8.2'1.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidabe.jurídica.dâ c
)

va

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos

fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das tÉs
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que

executarão o contÍato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.27.7. A última auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o aí. I t2 da

Lei n. 5.764 de l97l , ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgâo fiscalizador

9. ESTIMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O cuslo estimado total da contralação é de R$ 783,00 (selecentos e oitento e três reais).

9.2. Á estimativa de cuslo levou em consideração o risco envolvido na conlrabçAo e sud alocação

entre controtdnte e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contruto.

9.3. Em caso de licitação pora Registro de Preços, os preÇos registrados poderão ser allerados
ou atualizodos em decorrência de eventual redução dos preÇo,§ praticados no mercado ou defan que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços regktrados, nas seguinles situaÇões (art. 25 do

I)ecreto n' I 1.462/2023):

10. ADEQUAÇÁOORÇÂME,NTÁRIA

lo.l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de r@ursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação sení atendida pela seguinte dotação:

I) Gestãofunidade: 160073;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 171460;

lV) Elemento de Despesa: 449000;

V) Plano Intemo: I3DAFUNADOM;
VI) Nota de Crédito: 2024NC008257.

10.3. A dotação relaliva aos qercícios financeiros subsequentes sera indicada após aprovação do
Lei Orçamenlaria respecliva e liberação dos créditos correspondenles, mediante apostilamenlo.

Cruzeiro do Sul/ AC, 29 de abril de 2024

THIAGO DE MOIIRA - l" Ten
Presidente equipe de Planejamento

SAMI.IEL ALMEIDA DO NASCIMENTO _ 3O Sgt
Membro da Equipe de Planejarnento
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MBIISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTTIRÀ JURUÁ/6I" BATALHÁO DE INFANTARIA DE SELVA
(2'Bâtâlhâo d€ Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumâturgo de Azevedo)

PROCESSO ADMINISTRATIVO
EB: 64123.003817 12024-10

O objcto do presentc processo é abertura de Dispensa de Licitacão oara Aquisicâo
de material oermanente. no intuito de suprir as necessidades da guarda ao quartel, para tal,
esta unidade gestora recebe regularmente provisões orçamentárias para a aquisição dos itens.

cumprindo fiel observância aos preceitos legais que regem as compras govemamentais na

administração pública.

A motivação que originou a requisição para abeÍura dos procedimentos em questão foi
a necessidade continua de material de para uso anual dentro da Força, com os recursos

necessários, no menor tempo possível, proporcionando o suporte adequado para preservaçào da

soberania do estado, no intuito de suprir as mesmas necessidades no dia a dia, logo a

disponibilidade desse material se faz necessária. Cabe destacar que C FRON JLRUÁ/óI" BIS

está localizado na cidade de Cruzeiro do Sul, no Estado do Acre, no extremo crcidental do país,

uma região de fronteira Amazônica, cercada por este bioma, e possui algumas peculiaridades

comerciais que devem ser levadas em consideração, tais como:

a) Distância dos grandes centros comerciais e industriais, estando cerca de 640 km

do grande centro urbano mais próximo, a cidade de Rio Branco;

b) Dificuldadeslogísticas;
b.l) O único acesso rodoviário, a BR 364 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco,

apesar de se tratar de uma rodovia federal, as condições de trafegabilidade são as piores

possíveis, impossibilitada por vezes em decorrência das chuvas de verão;

b.2) Acesso aéreo limitado a poucos voos comerciais e muito caros.

As dificuldades mencionadas nos itens anteriores geram como consequência o

enliaquecimento do comércio local, prestação de serviços de baixa qualidade, dificuldades de

recebimento e escoamento de bens materiais com o encarecimento dos fretes, dentre outros,

atuando na região poucos fomecedores gerando baixa (ou nenhuma) concorrência. Essas

observações fazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos preços ofeÍados se

diferenciando em muito da média de preços de outras regiões, contrataçôes similares de outros

entes públicos, pesquisa publicada em mídia especializada e ou sitios eletrônicos.

ANÁLISE CRÍTICA DE PRECOS
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l. Dos PRE(ros oBTIDOS

O presente relatório segue em cumprimento ao determinado na lri n" 14.133, Instnrção
Normativa SEGESiME N"65i2021-, DE 07107 /2021 e demais dispositivos legais. Foi Íe lizÃü
uma ampla pesquisa de preços e de mercado do objeto licitado a fim de servir de balizamento
para a análise das propostas dos licitantes.

Na realização da pesquisa foram observados todos os procedimentos administrativos.
sendo que a aplicação dos parâmetros estabelecidos no art. 5ô, da IN 65/21, só foi possível obter
o resultado esperado com uma combinação de incisos. Este comando adota prioritariamente o
inciso I, do mesmo art. 50, para referência dos preços licitados, tal mandamento prevê uma
hierarquia com variadas possibilidades de levantamento, no entanto, a prioridade ao inciso I,
Íica até certo ponto comprometida quando os procedimentos para aquisição de bens e
contratação de serviços, esbarraram nas peculiaridades antes enumeradas.

Para que durante o certame, não sejam licitados itens com preços fora da realidade da
região e/ou haja o risco de algum item ser considerado "deserto" por falta de interessados,
como já ocorrido em certames anteriores, conforme preconiza a lri n" 14.133, foi rcaltzada
uma ampla pesquisa para referência dos valores desses mesmos itens praticados no mercado
local (TCU. Acórdão 21412020, Plenário).

2. METODOI,OGIAAPLICADA

A metodologia utilizada para o cálculo do valor de referência foi a média dos precos
pesquisados. No entendimento desta Unidade , este foi o método que melhor representa a

realidade do mercado considerando a uniformidade entre os preços obtidos na pesquisa. Para
obtenção das cotações foi buscado utilizar pelo menos 03 (três) valores de pesquisa direta com,
no minimo,3 (três) tbrnecedores, mediante solicitação tbrmal de cotação e do Sistema de
Acompanhamento da Gestâo (SAG), que foca em aquisições de outros entes públicos.

Analisando o relatório de consumo do ano anterior, o item foi solicitado para essa

vigência atual, tendo em vista a necessidade dos itens de ventilação para melhor atender os

mílitares da Unidade e agora sào de responsabilidade de aquisiçâo da Unidade Gestora, sendo
justifi cadas suas solicitações.

3. FONTESDEPESQUISA

Das fontes de pesquisas utilizadas e quantidade de itens obtidos:

(x) rr conkataÇões similares de outÍos entes público em execução ou concluídos no
período de um ano anterior à data da pesquisa de preços (trezentos e sessenta) dias anteriores à

data da pesquisa de preços;

(X) IV - pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fomecedores, mediante solicitação formal
de cotação, por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fomecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses

de antecedência da data de diwlgação do edital.



4. ANEXOS

A documentação comprobatória que compõem toda pesquisa, segue anexada a este
relatório.

Dessa forma. sezuindo orientações normativas . após criteriqso cstudo, definiu-se por

deste Setor os os ue de IA sessao bli lsto o

ATESTO que os valores especificados no Termo de Referência, Anexo I. do Edital de

abertura, condizem com a realidade dos praticados no mercado, motivo pelo qual solicito o

Adcmais, importantc rcssaltar quc todos os

foram observ se te OS te no

aco to das varia ões de valores e na ob ão do cál lo através do
preÇos, colr) o obietivo de propor maior realidade e lisura ao Drocesso

Cruzeiro do Sul, AC, 29 de abril de 2024

T tÍZA MOIIRA - 1'Ten
P equipe de planejamento

SAMTIELALMEID NASCINIENTO - 3' Sgt
Membro da equipe de planejamento

S
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Oata e hoÍa da consulta: oglo5l2024 11 .19

Usuário: -.".7'16.142-'.

lmpressão Completa

Nota de Empênho

UG Emitente
Código Nomê
160536 coMANDo oE FRoNTE|RA JURUÁ E 61" Bts
CNPJ Endereço
09.613 736/000r-00 AV. 25 DE AGOSTO N.3224 - V|LA M|L|TAR
Municipio UF Telefone
CRUZETRO DO SUL AC (068) 3322 6702

Ano Tipo
2024 NE

Célula Orçamentária
Esfera PTRES

1 171460

Data de Emissão Tipo
06105t2024 Ordinário

Amparo Lêgal

Código
139

Ato Normativo
tEt 14.133 I 2021

Número
96

Fonte de Recurso
1000000000

Moeda
REAL - (R$)

CEP

69980-000

Plano lnterno
I3DAFUNADOM

Natureza da Despesã
449052

Taxa de Câmbio
0,0000

UGR
'160073

PÍocêsso
64123003817202410

Valor
783.00

Favorecido
Código Nome
22.723 O82IOOO1.35 GMAQ FERRAMENTAS LTDA
EndereÇo
COPACABANA 321 FLORESTA
Municipio UF Telefone
CRUZEIRO DO SUt AC

CEP

69980-000

Modalidade de Licitaçáo
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
75

lncisoParágrafo Alínea

OescÍição
AoufsrÇÃo DE MATERTAL PERMANENTE (VENTTLADoR) - 2024Nc0092s7 oco, DE 10A8R24, coNF REo N'35
. ALMOX, DE 29ABR24 . DISPENSA 1212024 61" BIS,

Local da EntÍega
AV. 25 DE AGOSTO, AEROPORTO VEIHO. 3224, CEP 69980-000. CRUZETRO DO SUL - AC (CNPJ:
09613736/0001-00)
lnformação Complementar
16053606000122024 - UASG Minuta: 160536

Sistema de Origem
COMPRASNET-ME

OperaÇãoVersão Data/Hora
002 08t05t2024 18:31 :17 Alteração 'tde?
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Data e hora da consulta: 09/05/2024 11:19

Usuário: -*.716.142-*

lmPressão ComPleta

Nota dê Empenho

Lista de ltens

Natureza de Despesa
449052 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

Total da Lista
783,00

Subelemento 34 - MAQUINAS, UTENSILIOS E EQUIP AMENTOS DIVERSOS

seq.
001

DescÍiÇão

Item compra: 00001 - tipo: parede, potência motor: 1/4, tensáo
alimentaçáor'127 1220, caractetísticas adicionais: grade removível.
material: aço, diâmetro: 50 a 60, quantidade velocidade: 3

ValoÍ do ltem
783.00

Oata OpeÍação
06/05/2024 lnclusão

Quantidade Valor UnitáÍio
3,00000 261,0000

Valor Total
783,00

Assinaturas

Ordenador dê Oespesa
GUSTAVO i/OREIRA MATHIAS
'"' 050 887-.-
08t05t2024 18.31.17

VeÍsão Data/Hora Opelqçao
0O2 O8lO5l2O2418:31:17 . Alteraç?o 2de 2

Responsável pêla Nota de Empenho
ALEXANDRE LINS NEGRELI CARVALHO
*'.7't6.142-"

06t0512024 18.06'.24
L
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S IÀEI 2 02 4 -CONTÀB I L-DEMONSTRÀ-DIÀRIO ( CONSULTÀ DIÀRIO COMTÀBI

25/04/24 13:35 USUÀRIo:

DÀTÀ EMISSÀO : 1oÀbr24 VÀIORI ZÀCÀO : 10Àbr24 NITUERO :

UG EUITENTE : 160073 - DIRETORIÀ DE GESTÀO ORCÀ!íENTÀRI

GESTÀO EX.{ITENTE : 00001 - TESOURO NÀCIONÀ],

UGIGESTÀO FÀVORECIDÀ : 160536 / OOOO1 - CMDO TRON JI'RUÁ/51O

OBSERVÀCAO

2

GRELI

NC008257

VÀLOR
13.250,00

À - GESTOR

ÀTD 5Og - CONTINUÀÇÃO DÀ COTÀ 3/5 ET'NÀDOM PÀRÀ ÀOS DE T,ÍÀTERIÀIS PER!{ÀNENTES,

DOC DE REFERENCIÀ DIEX NR 904 SGS SDIR DIR DE 15 SET 23

EMPENfiO 31 UÀr 24.
NUM. TRÀNSFERENC]À :

EV. ESF PTRES EONTE ND

300063 1171460 1000000000 4 4 9000
SB UGR PI

160073 I3DÀFUNÀDOM

LÀNCÀDO POR : 02609?64154 - DEBORÀ JÀNE

PF1=ÀJUDÀ PF3=SÀI PF4=ESPELHO PF12:RXTORNÀ

UG : 160073 10Àbr24 08:50



FolhaN

ffi!E
«

,a/ 2

]It IN ISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

CO1I {\DO DE FRONTEIR\ JI RI Á
6IO BATAI,HÃO DE INFANTARIA DE SILVA
(2o Batalhão de Cârros de Combate Leves/1942)

BATALHÀO MARECHAL THA[IMATI"IRCO DE AZEVEDO

Termo de Encerrâmento de volume

Aos 06 dias do mês de maio do ano de 2024 foi procedido o encerramento deste processo de Dispensa,

NUP:6.112.1.00.1817/2024-10 contendo 43 folhas.

PÂTiLO BREN I]\IENTO DE OI,IVEIRA- CB
AUXiIiâr dâ SALC C FRON JURUÁ16I" BIS


